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Justificativas de alteração do gabarito de itens 

                    (com base no caderno de provas modelo disponível no site do Cebraspe) 
 

ITEM GABARITO PRELIMINAR GABARITO DEFINITIVO SITUAÇÃO

2 C -        Deferido com anulação

Prejudicou-se o julgamento do item ao se afirmar que o ato ainda está em prática. 

7 C - 
              Deferido com

anulação

Há divergência doutrinária no que concerne ao assunto abordado no item. 

11 E - 
              Deferido com

anulação

Por haver decisão do STF, em caráter liminar, excluindo a submissão dos membros da magistratura estadual ao 

subteto de remuneração, prejudicou-se o julgamento objetivo do item. 

13 C - 
              Deferido com

anulação

Uma vez que não se especifica o regime jurídico a ser considerado na situação descrita no item, prejudicou-se 

seu julgamento objetivo. 

32 E C             Deferido com alteração

De fato, o dano extrapatrimonial coletivo prescinde da comprovação de dor, de sofrimento e de abalo psicológico, 

suscetíveis de apreciação na esfera do indivíduo, mas inaplicáveis aos interesses difusos e coletivos. 

81 C - 
              Deferido com

anulação

Por haver divergência entre os conceitos de modelo clássico e neoclássico, prejudicou-se o julgamento objetivo 

do item. 

90 C E              Deferido com alteração

Nas ações de prevenção é possível ter-se sentença declaratória, como de extinção da punibilidade pela 

prescrição, que não se confunde com a de absolvição. 

97 C - 
              Deferido com 

anulação

A despronúncia não exclui a possibilidade de haver outras decisões, como a absolvição sumária. 

154 E - 
              Deferido com 

anulação

Há divergência doutrinária no que concerne ao assunto abordado no item. 

169 C - 
              Deferido com 

anulação

Prejudicou-se o julgamento do item, uma vez que é possível a proposição da referida destituição pelo Conselho 

Superior. 

 
 


